PROJETO DE LEI  Nº  4.560,  DE  1º DE FEVEREIRO DE 2024
Revoga a Lei nº 3.684,  de 21/01/2019, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a liberar Certidão de Número de imóveis residenciais ou comerciais, para fins de ligação de água, energia e telefonia exigidos pelas concessionarias de serviços públicos.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º Fica revogada a Lei nº 3.684,  de 21/01/2019, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a liberar Certidão de Número de imóveis residenciais ou comerciais, para fins de ligação de água, energia e telefonia exigidos pelas concessionarias de serviços públicos.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2024
Wladimir Careca
Vereador
Reygler Max
Vereador
Raimundo Nonato
Vereador
JUSTIFICATIVA
Apresentamos ao Plenário desta Casa o incluso projeto de lei que propões a revogação da Lei nº 3.684, de 21/01/2019, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a liberar Certidão de Número de imóveis residenciais ou comerciais, para fins de ligação de água, energia e telefonia exigidos pelas concessionarias de serviços públicos.”  
A Lei autoriza o Executivo  a  expedir Certidão de Número de imóveis residencial ou comercial, lançados ou não no cadastro imobiliário do município, independente de sua situação jurídica de posse direta e indireta ou ocupação, desde que possua família residente no local, onde a ocupação existe efetivamente concretizada há mais de cinco (5) anos. Sendo assim, fica proibida a emissão de Certidão de Número em lotes vagos, sejam eles irregulares ou não.
Sem a emissão da certidão, as concessionárias não fazem a ligação de fornecimentos de serviços essenciais como água, esgoto e energia elétrica, inviabilizando novas  construções afetando diretamente o mercado da construção civil.
Além disso, os núcleos informais consolidados de forma irregular são compostos em sua maioria por pessoas de baixa renda, sendo os maiores afetados pela falta de certidão de numeração, sendo obrigados a viverem sem o fornecimento de serviços essenciais.
Diante do  exposto, contamos com o apoio do nobres pares para aprovação da matéria.
Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2024
Wladimir Careca
Vereador
Reygler Max
Vereador
Raimundo Nonato
Vereador
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1- RELATÓRIO
Trata-se do Projeto de Lei nº. 4.5602023 de 01º de fevereiro de 202 que “Revoga a Lei nº 3.684,  de 21/01/2019, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a liberar Certidão de Número de imóveis residenciais ou comerciais, para fins de ligação de água, energia e telefonia exigidos pelas concessionarias de serviços públicos”.
Pretendem os Vereadores, conforme Justificativa anexa, revogar a legislação atual que apenas é autorizativa e não se justifica, diante do quadro das obrigação do poder executivo em regular a matéria, principalmente sobre a questão de uso e ocupação do solo.
É o relatório. 
2 - FUNDAMENTAÇÃO
A proposta em exame nos afigura revestida da condição de legalidade no que concerne à competência e quanto à iniciativa.
No tocante à constitucionalidade, cumpre analisar se a proposição em tela foi construída em respeito aos preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
A proposição em comento, sob o ponto de vista da constitucionalidade, se afigura adequada ao ordenamento jurídico e para o alcance dos objetivos pretendidos pelo legislador.
Urge ainda esclarecer que o dispositivo a ser revogado é um instrumento autorizativo que não impõe obrigação ao Executivo.
3 – CONCLUSÃO
Ante o exposto, em atendimento a legislação constitucional vigente, a Procuradoria opina pela regularidade da matéria, a qual deverá ser submetida ao Egrégio Plenário desta Câmara.
É o parecer, salvo melhor juízo.
Heyder Torre
Advogado
De acordo com o PARECER.
David Mariano Pereira Neto
Procurador-Geral
